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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Julgamentos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.356 (1)
ORIGEM :ADI - 128351 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. :PERNAMBUCO
R E L ATO R :MIN. EROS GRAU
REDATOR DO
ACÓRDÃO :MIN. DIAS TOFFOLI
REQTE.(S) :CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABA-

LHADORES NA INDÚSTRIA - CNTI
A D V. ( A / S ) :CLÉA MARIA GONTIJO CORRÊA DE BESSA

(14100/DF)
INTDO.(A/S) :GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO
INTDO.(A/S) :ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

PERNAMBUCO
A D V. ( A / S ) :ARNOLDO WALD (1474A/DF) E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS EXPOSTOS

AO AMIANTO - ABREA

A D V. ( A / S ) :ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS
(18970/BA, 05939/DF, 385604/SP)

AM. CURIAE. :INSTITUTO BRASILEIRO DO CRISOTILA
A D V. ( A / S ) :CARLOS MÁRIO DA SILVA VELLOSO FILHO

(6534/DF) E OUTRO(A/S)

Decisão: Após o voto do Senhor Ministro Eros Grau (Re-
lator), julgando procedente a ação, pediu vista dos autos o Senhor Mi-
nistro Joaquim Barbosa. Ausentes, justificadamente, os Senhores Mi-
nistros Carlos Velloso e Cezar Peluso. Falaram, pela requerente, Con-
federação Nacional dos Trabalhadores na Indústria-CNTI, o Dr. Walter
Ribeiro Valente Júnior; pela Associação Brasileira dos Expostos ao
Amianto-ABREA, o Dr. Mauro de Azevedo Menezes e, pela requerida,
Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco, o Dr. Donald Ar-
melin. Presidência do Senhor Ministro Nelson Jobim. Plenário,
26.10.2005.

Decisão: Renovado o pedido de vista do Senhor Ministro Joa-
quim Barbosa, justificadamente, nos termos do § 1º do artigo 1º da
Resolução nº 278, de 15 de dezembro de 2003. Presidência do Senhor
Ministro Nelson Jobim. Plenário, 08.02.2006.

Decisão: Após o voto do Ministro Edson Fachin, que julgava
improcedente o pedido formulado na ação, pediu vista dos autos o
Ministro Dias Toffoli. Impedido o Ministro Roberto Barroso. Não vota
o Ministro Luiz Fux, sucessor do Ministro Eros Grau (Relator). Au-
sente, justificadamente, o Ministro Celso de Mello. Presidência da Mi-
nistra Cármen Lúcia. Plenário, 23.11.2016.

Decisão: Após o voto do Ministro Dias Toffoli, no sentido de
se declarar incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei
federal nº 9.055/1995 e julgar improcedente a ação direta, de modo a se
declarar a constitucionalidade formal e material da lei estadual ques-
tionada, o julgamento foi suspenso. Impedido o Ministro Roberto Bar-
roso. Não vota o Ministro Luiz Fux, sucessor do Ministro Eros Grau.
Ausente, justificadamente, o Ministro Celso de Mello. Presidência da
Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 10.8.2017.

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou improcedente a
ação, com a declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 2º da
Lei 9.055/1995, vencidos os Ministros Eros Grau (Relator) e Marco
Aurélio. Nesta assentada, o Ministro Edson Fachin reajustou seu voto
para acompanhar o Ministro Dias Toffoli. Não votou o Ministro Luiz
Fux, por suceder o Ministro Eros Grau. Impedido o Ministro Roberto
Barroso. Ausente, justificadamente, o Ministro Ricardo Lewandowski.
Redator para o acórdão o Ministro Dias Toffoli. Presidiu o julgamento
a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 30.11.2017.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.357 (2)
ORIGEM :ADI - 128359 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. :RIO GRANDE DO SUL
R E L ATO R :MIN. AYRES BRITTO
REDATOR DO
ACÓRDÃO :MIN. DIAS TOFFOLI
REQTE.(S) :CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS

TRABALHADORES NA INDÚSTRIA
A D V. ( A / S ) :JOAO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

(DF001663/) E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) :GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO

GRANDE DO SUL
INTDO.(A/S) :ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

RIO GRANDE DO SUL
AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS EXPOSTOS

AO AMIANTO - ABREA
A D V. ( A / S ) :ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS (5939/DF)
AM. CURIAE. :INSTITUTO BRASILEIRO DO CRISOTILA
A D V. ( A / S ) :CARLOS MÁRIO DA SILVA VELLOSO FILHO

(6534/DF) E OUTRO(A/S)
A D V. ( A / S ) :CARLOS MIGUEL CASTEX AIDAR (22838/SP)
AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS

INDÚSTRIAS E DISTRIBUIDORES DE
PRODUTOS DE FIBROCIMENTO - ABIFIBRO

A D V. ( A / S ) :OSCAVO CORDEIRO CORRÊA NETTO
(44856/SP)

AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS
PROCURADORES DO TRABALHO - ANPT

A D V. ( A / S ) :ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS (18970/BA,
05939/DF, 385604/SP) E OUTRO(A/S)

Decisão: Após o voto do Ministro Ayres Britto (Relator), jul-
gando improcedente a ação direta e o voto do Ministro Marco Aurélio,
julgando-a procedente, o julgamento foi suspenso. Ausentes, licencia-
do, o Ministro Joaquim Barbosa e, neste julgamento, a Ministra Cár-
men Lúcia. Falaram, pela requerente, Confederação Nacional dos Tra-
balhadores na Indústria (ADIs 3357 e 3937), o Dr. Marcelo Henriques
Ribeiro de Oliveira; pelo interessado, Governador do Estado de São
Paulo (ADI 3937), o Dr. Thiago Luís Sombra, Procurador do Estado;
pelo amicus curiae, Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Ex-
tração de Minerais Não-Metálicos de Minaçu-GO (ADI 3937), o Dr.
Antônio José Telles de Vasconcellos; pelo amicus curiae, Instituto Bra-
sileiro do Crisotila - IBC (ADIs 3357 e 3937), o Dr. Carlos Mário da
Silva Velloso Filho; pelo amicus curiae, Associação Nacional dos Pro-
curadores do Trabalho - ANPT (ADIs 3357 e 3937), o Dr. Roberto de
Figueiredo Caldas; pelo amicus curiae, Associação Brasileira dos Ex-
postos ao Amianto - ABREA (ADIs 3357 e 3937), o Dr. Mauro de
Azevedo Menezes; pelo amicus curiae, Associação Brasileira das In-
dústrias e Distribuidores de Produtos de Fibrocimento - ABIFIBRO
(ADIs 3357 e 3937), o Dr. Oscavo Cordeiro Corrêa Netto, pelo amicus
curiae, Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil -
CFOAB (ADI 3937), o Dr. Oswaldo Pinheiro Ribeiro Junior e, pelo
Ministério Público Federal, o Subprocurador-Geral da República, Dr.
Francisco Sanseverino. Plenário, 31.10.2012.

Decisão: Após o voto do Ministro Edson Fachin, que julgava
improcedente o pedido formulado na ação, pediu vista dos autos o
Ministro Dias Toffoli. Não vota o Ministro Roberto Barroso, sucessor
do Ministro Ayres Britto (Relator). Ausente, justificadamente, o Mi-
nistro Celso de Mello. Presidência da Ministra Cármen Lúcia. Plenário,
2 3 . 11 . 2 0 1 6 .

Decisão: Após o voto do Ministro Dias Toffoli, no sentido de
se declarar incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei
federal nº 9.055/1995 e julgar improcedente a ação direta, de modo a se
declarar a constitucionalidade formal e material da lei estadual ques-
tionada, o julgamento foi suspenso. Não vota o Ministro Roberto Bar-
roso, sucessor do Ministro Ayres Britto. Ausente, justificadamente, o
Ministro Celso de Mello. Presidência da Ministra Cármen Lúcia. Ple-
nário, 10.8.2017.

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou improcedente a
ação, com a declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 2º da
Lei 9.055/1995, vencido o Ministro Marco Aurélio. Nesta assentada, o
Ministro Edson Fachin reajustou seu voto para acompanhar o Ministro
Dias Toffoli. Não votou o Ministro Roberto Barroso, por suceder o
Ministro Ayres Britto. Ausente, justificadamente, o Ministro Ricardo
Lewandowski. Redator para o acórdão o Ministro Dias Toffoli. Presidiu
o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 30.11.2017.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.035 (3)
ORIGEM :ADI - 5035 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. :DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R :MIN. MARCO AURÉLIO
REDATOR DO
ACÓRDÃO :MIN. ALEXANDRE DE MORAES
REQTE.(S) :ASSOCIAÇÃO MÉDICA BRASILEIRA
A D V. ( A / S ) :MARCO AURELIO DE SOUZA (0193035/SP) E

OUTRO(A/S)
A D V. ( A / S ) :CARLOS MAGNO DOS REIS MICHAELIS JR

(271636/SP) E OUTRO(A/S)
A D V. ( A / S ) :LUIZ HENRIQUE PRESCENDO (242377/SP)
INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DA REPÚBLICA
A D V. ( A / S ) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. :CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
A D V. ( A / S ) :JOSE ALEJANDRO BULLON SILVA

(00013792/DF)
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Decisão: O Tribunal, por maioria, vencidos os Ministros Mar-
co Aurélio (Relator) e Rosa Weber, julgou improcedente a ação. Re-
dator para o acórdão o Ministro Alexandre de Moraes. Ausentes, jus-
tificadamente, o Ministro Ricardo Lewandowski, e, neste julgamento,
os Ministros Roberto Barroso e Dias Toffoli. Falaram, pelo Presidente
da República e pelo Congresso Nacional, a Ministra Grace Maria Fer-
nandes Mendonça, Advogada-Geral da União, e, pelo amicus curiae
Conselho Federal de Medicina, o Dr. José Alejandro Bullón. Presidiu o
julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 30.11.2017.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.037 (4)
ORIGEM :ADI - 5037 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. :DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R :MIN. MARCO AURÉLIO
REDATOR DO
ACÓRDÃO :MIN. ALEXANDRE DE MORAES
REQTE.(S) :CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS

TRABALHADORES LIBERAIS UNIVERSITÁRIOS
REGULAMENTADOS - CNTU

A D V. ( A / S ) :JONAS DA COSTA MATOS (0060605/SP)
INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DA REPÚBLICA
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
INTDO.(A/S) :CONGRESSO NACIONAL
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO MÉDICA NACIONAL DRª MAÍRA

FACHINI - AMN-MF
A D V. ( A / S ) :DOUGLAS BORGES DE VASCONCELOS

(16152/MS)

Decisão: O Tribunal, por maioria, vencido o Ministro Marco
Aurélio (Relator), acolheu a preliminar de ilegitimidade ativa ad cau-
sam da requerente e determinou a extinção do processo. Redator para o
acórdão o Ministro Alexandre de Moraes. Ausente, justificadamente, o
Ministro Ricardo Lewandowski. Falou, pelo Presidente da República e
pelo Congresso Nacional, a Ministra Grace Maria Fernandes Mendon-
ça, Advogada-Geral da União. Presidiu o julgamento a Ministra Cár-
men Lúcia. Plenário, 30.11.2017.

Acórdãos

EMB.DECL. NA AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE 2.729

(5)

ORIGEM :ADI - 180073 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. :RIO GRANDE DO NORTE
R E L ATO R :MIN. LUIZ FUX

EMBTE.(S) :GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE

EMBDO.(A/S) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto

do Relator, desproveu os embargos de declaração. Plenário, sessão
virtual de 6 a 13.10.2017 (Portaria nº 210, de 9 de outubro de 2017).

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DE
CONSTITUCIONALIDADE. GARANTIAS E PRERROGATI-
VAS DE PROCURADORES DE ESTADO. LEI COMPLEMEN-
TAR ESTADUAL. CASOS EXCEPCIONAIS DE PORTE DE AR-
MA DE FOGO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. ALE-
GAÇÃO DE CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA
DE QUALQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO
CPC. TENTATIVA DE MERA REDISCUSSÃO DO QUE AFIR-
MADO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. PRECEDENTES. OBI-
TER DICTUM. OPINIÕES DISPENSÁVEIS PARA A FUNDA-
MENTAÇÃO DA DECISÃO. INALTERABILIDADE DA DECI-
SÃO EMBARGADA. RECURSO INTERPOSTO SOB A VIGÊN-
CIA DO ANTIGO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI Nº
5.869/1973). EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESPROVIDOS.

1. O inconformismo que tem como real escopo a pretensão de
reformar o decisum não pode prosperar, porquanto inocorrentes as hi-
póteses de omissão, obscuridade ou contradição, sendo inviável a re-
visão da decisão em sede de embargos de declaração, em face dos
estreitos limites do art. 535 do CPC.

2. In casu, os embargos de declaração demonstram mera ten-
tativa de rediscussão do que foi decidido unanimemente pelo acórdão
embargado, inobservando a embargante que os restritos limites desse
recurso não permitem o rejulgamento da causa.

3. O efeito modificativo pretendido pela embargante somente
é possível em casos excepcionais e uma vez comprovada a obscu-
ridade, contradição ou omissão do julgado, o que não ocorre no caso
sub examine.

4. Embargos de declaração desprovidos.

DECISÕES
Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental
(Publicação determinada pela Lei nº 9.882, de 03.12.1999)

Julgamentos

ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO
FUNDAMENTAL 109

(6)

ORIGEM :ADPF - 48553 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. :SÃO PAULO
R E L ATO R :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) :CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS

TRABALHADORES NA INDÚSTRIA
A D V. ( A / S ) :MAURO MACHADO CHAIBEN (DF017738/) E

OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) :CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
A D V. ( A / S ) :ANDREA RASCOVSKI ICKOWICZ (130317/SP)
A D V. ( A / S ) :MÁRIO SÉRGIO MASCHIETTO (129760/SP)
INTDO.(A/S) :PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS

INDÚSTRIAS E DISTRIBUIDORES DE
PRODUTOS DE FIBROCIMENTO - ABIFIBRO

A D V. ( A / S ) :OSCAVO CORDEIRO CORRÊA NETTO (44856/SP)
AM. CURIAE. :ASSOCIACAO BRASILEIRA DOS EXPOSTOS

AO AMIANTO
A D V. ( A / S ) :ALEXANDRE SIMOES LINDOSO (0012067/DF)
AM. CURIAE. :INSTITUTO BRASILEIRO DO CRISOTILA
A D V. ( A / S ) :CARLOS MÁRIO DA SILVA VELLOSO (23750/DF)
AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS

PROCURADORES DO TRABALHO - ANPT
A D V. ( A / S ) :MAURO DE AZEVEDO MENEZES

(0019241/DF)
Decisão: Após o voto do Ministro Edson Fachin (Relator),

que conhecia da arguição e, no mérito, julgava-a improcedente, pediu
vista dos autos o Ministro Dias Toffoli. Impedido o Ministro Roberto
Barroso. Ausente, justificadamente, o Ministro Celso de Mello. Fa-
laram: pela requerente Confederação Nacional dos Trabalhadores na
Indústria, o Dr. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira; pelo Município
de São Paulo, o Dr. José Eduardo Cardozo, Procurador do Município;
pelo amicus curiae Instituto Brasileiro do Crisotila, o Dr. Carlos Mário
da Silva Velloso Filho; pelo amicus curiae Associação Nacional dos
Procuradores do Trabalho - ANPT, o Dr. Gustavo Teixeira Ramos; pelo
amicus curiae Associação Brasileira dos Expostos ao Amianto -
ABREA, o Dr. Mauro de Azevedo Menezes; pelo amicus curiae As -
sociação Brasileira das Indústrias e Distribuidores de Produtos de Fi-
brocimento - ABIFIBRO, o Dr. Oscavo Cordeiro Corrêa Netto, e, pelo
Ministério Público Federal, o Dr. José Bonifácio Borges de Andrada,
Vice-Procurador-Geral da República. Presidência da Ministra Cármen
Lúcia. Plenário, 23.11.2016.

Decisão: Após o voto do Ministro Dias Toffoli, no sentido de
se declarar incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei
federal nº 9.055/1995 e julgar improcedente a arguição, de modo a se
declarar a constitucionalidade formal e material da lei municipal ques-
tionada, o julgamento foi suspenso. Impedido o Ministro Roberto Bar-
roso. Ausente, justificadamente, o Ministro Celso de Mello. Presidên-
cia da Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 10.8.2017.

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do
Ministro Relator, ora reajustado, conheceu da arguição e, no mérito,
julgou-a improcedente, com a declaração incidental de inconstitucio-
nalidade do art. 2º da Lei 9.055/1995, vencido o Ministro Marco Au-
rélio. Impedido o Ministro Roberto Barroso. Ausente, justificadamente,
o Ministro Ricardo Lewandowski. Presidiu o julgamento a Ministra
Cármen Lúcia. Plenário, 30.11.2017.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Congresso Nacional

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 98

Altera o art. 31 da Emenda Constitucional
nº 19, de 4 de junho de 1998, para prever a
inclusão, em quadro em extinção da ad-
ministração pública federal, de servidor pú-
blico, de integrante da carreira de policial,
civil ou militar, e de pessoa que haja man-
tido relação ou vínculo funcional, empre-
gatício, estatutário ou de trabalho com a
administração pública dos ex-Territórios ou
dos Estados do Amapá ou de Roraima, in-
clusive suas prefeituras, na fase de insta-
lação dessas unidades federadas, e dá ou-
tras providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal,
nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a
seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, de 4 de
junho de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 31. A pessoa que revestiu a condição de servidor
público federal da administração direta, autárquica ou
fundacional, de servidor municipal ou de integrante da carreira de
policial, civil ou militar, dos ex-Territórios Federais do Amapá e
de Roraima e que, comprovadamente, encontrava-se no exercício
de suas funções, prestando serviço à administração pública dos
ex-Territórios ou de prefeituras neles localizadas, na data em que
foram transformados em Estado, ou a condição de servidor ou de
policial, civil ou militar, admitido pelos Estados do Amapá e de
Roraima, entre a data de sua transformação em Estado e outubro
de 1993, bem como a pessoa que comprove ter mantido, nesse
período, relação ou vínculo funcional, de caráter efetivo ou não,
ou relação ou vínculo empregatício, estatutário ou de trabalho
com a administração pública dos ex-Territórios, dos Estados ou
das prefeituras neles localizadas ou com empresa pública ou
sociedade de economia mista que haja sido constituída pelo ex-
Território ou pela União para atuar no âmbito do ex-Território
Federal, inclusive as extintas, poderão integrar, mediante opção,
quadro em extinção da administração pública federal.

§ 1º O enquadramento referido no caput deste artigo, para os
servidores, para os policiais, civis ou militares, e para as pessoas
que tenham revestido essa condição, entre a transformação e a
instalação dos Estados em outubro de 1993, dar-se-á no cargo em
que foram originariamente admitidos ou em cargo equivalente.
.........................................................................................................

§ 3º As pessoas a que se referem este artigo prestarão
serviços aos respectivos Estados ou a seus Municípios, na
condição de servidores cedidos, sem ônus para o cessionário, até
seu aproveitamento em órgão ou entidade da administração
federal direta, autárquica ou fundacional, podendo os Estados,
por conta e delegação da União, adotar os procedimentos
necessários à cessão de servidores a seus Municípios.

§ 4º Para fins do disposto no caput deste artigo, são meios
probatórios de relação ou vínculo funcional, empregatício,
estatutário ou de trabalho, independentemente da existência de
vínculo atual, além dos admitidos em lei:

I - o contrato, o convênio, o ajuste ou o ato administrativo
por meio do qual a pessoa tenha revestido a condição de
profissional, empregado, servidor público, prestador de serviço
ou trabalhador e tenha atuado ou desenvolvido atividade laboral
diretamente com o ex-Território, o Estado ou a prefeitura neles
localizada, inclusive mediante a interveniência de cooperativa;

II - a retribuição, a remuneração ou o pagamento
documentado ou formalizado, à época, mediante depósito em
conta-corrente bancária ou emissão de ordem de pagamento, de
recibo, de nota de empenho ou de ordem bancária em que se
identifique a administração pública do ex-Território, do Estado ou
de prefeitura neles localizada como fonte pagadora ou origem
direta dos recursos, assim como aquele realizado à conta de
recursos oriundos de fundo de participação ou de fundo especial,
inclusive em proveito do pessoal integrante das tabelas
especiais.

§ 5º Além dos meios probatórios de que trata o § 4º deste
artigo, sem prejuízo daqueles admitidos em lei, o enquadramento
referido no caput deste artigo dependerá de a pessoa ter mantido
relação ou vínculo funcional, empregatício, estatutário ou de
trabalho com o ex-Território ou o Estado que o tenha sucedido
por, pelo menos, noventa dias.

§ 6º As pessoas a que se referem este artigo, para efeito de
exercício em órgão ou entidade da administração pública estadual
ou municipal dos Estados do Amapá e de Roraima, farão jus à
percepção de todas as gratificações e dos demais valores que
componham a estrutura remuneratória dos cargos em que tenham
sido enquadradas, vedando-se reduzi-los ou suprimi-los por
motivo de cessão ao Estado ou a seu Município." (NR)

Art. 2º Cabe à União, no prazo máximo de noventa dias,
contado a partir da data de publicação desta Emenda Constitucional,
regulamentar o disposto no art. 31 da Emenda Constitucional nº 19,
de 4 de junho de 1998, a fim de que se exerça o direito de opção nele
previsto.

§ 1º Descumprido o prazo de que trata o caput deste artigo,
a pessoa a quem assista o direito de opção fará jus ao pagamento de
eventuais acréscimos remuneratórios, desde a data de encerramento
desse prazo, caso se confirme o seu enquadramento.
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§ 2º É vedado o pagamento, a qualquer título, de acréscimo
remuneratório, ressarcimento, auxílio, salário, retribuição ou valor em
virtude de ato ou fato anterior à data de enquadramento da pessoa
optante, ressalvado o pagamento de que trata o § 1º deste artigo.

Art. 3º O direito à opção, nos termos previstos no art. 31 da
Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998, deverá ser
exercido no prazo de até trinta dias, contado a partir da data de
regulamentação desta Emenda Constitucional.

§ 1º São convalidados todos os direitos já exercidos até a
data de regulamentação desta Emenda Constitucional, inclusive nos
casos em que, feita a opção, o enquadramento ainda não houver sido
efetivado, aplicando-se-lhes, para todos os fins, inclusive o de en-
quadramento, a legislação vigente à época em que houver sido feita a
opção ou, sendo mais benéficas ou favoráveis ao optante, as normas
previstas nesta Emenda Constitucional e em seu regulamento.

§ 2º Entre a data de promulgação desta Emenda Consti-
tucional e a de publicação de seu regulamento, o exercício do direito
de opção será feito com base nas disposições contidas na Emenda
Constitucional nº 79, de 27 de maio de 2014, e em suas normas
regulamentares, sem prejuízo do disposto no § 1º deste artigo.

Art. 4º É reconhecido o vínculo funcional com a União dos
servidores do ex-Território do Amapá, a que se refere a Portaria nº
4.481, de 19 de dezembro de 1995, do Ministério da Administração
Federal e Reforma do Estado, publicada no Diário Oficial da União
de 21 de dezembro de 1995, convalidando-se os atos de gestão, de
admissão, aposentadoria, pensão, progressão, movimentação e redis-
tribuição relativos a esses servidores, desde que não tenham sido
excluídos dos quadros da União por decisão do Tribunal de Contas da
União, da qual não caiba mais recurso judicial.

Art. 5º O disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 79,
de 27 de maio de 2014, aplica-se aos servidores que, em iguais
condições, hajam sido admitidos pelos Estados de Rondônia até 1987,
e do Amapá e de Roraima até outubro de 1993.

Art. 6º O disposto no art. 6º da Emenda Constitucional nº 79,
de 27 de maio de 2014, aplica-se aos servidores que, admitidos e
lotados pelas Secretarias de Segurança Pública dos Estados de Ron-
dônia até 1987, e do Amapá e de Roraima até outubro de 1993,
exerciam função policial.

Art. 7º As disposições desta Emenda Constitucional aplicam-
se aos aposentados e pensionistas, civis e militares, vinculados aos
respectivos regimes próprios de previdência, vedado o pagamento, a
qualquer título, de valores referentes a períodos anteriores à sua
publicação.

Parágrafo único. Haverá compensação financeira entre os re-
gimes próprios de previdência por ocasião da aposentação ou da in-
clusão de aposentados e pensionistas em quadro em extinção da União,
observado o disposto no § 9º do art. 201 da Constituição Federal.

Art. 8º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data
de sua publicação.

Brasília, em 6 de dezembro de 2017
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Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 810, DE 8 DE DEZEMBRO 2017

Altera a Lei nº 8.248, de 23 de outubro de
1991, e a Lei nº 8.387, de 30 de dezembro
de 1991, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º As empresas de desenvolvimento ou produção de
bens e serviços de tecnologias da informação e comunicação que
investirem em atividades de pesquisa, desenvolvimento e ino-
vação deste setor farão jus aos benefícios de que trata a Lei nº
8.191, de 11 de junho de 1991.

§ 1º Ato do Poder Executivo federal definirá a relação dos
bens de que trata o § 1º-C, respeitado o disposto no art. 16-A,
com base em proposta conjunta dos Ministérios da Fazenda, da
Indústria, Comércio Exterior e Serviços e da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações.
.........................................................................................................

§ 1º-C Os benefícios incidirão somente sobre os bens e
serviços de tecnologias da informação e comunicação produzidos
de acordo com processo produtivo básico definido pelo Poder
Executivo federal e estarão condicionados à apresentação de pro-
posta de projeto ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações
e Comunicações.
........................................................................................................

§ 1º-F Os benefícios de que trata o § 1º-E aplicam-se, tam-
bém, aos bens desenvolvidos no País e produzidos na região
Centro-Oeste e nas regiões de influência da Superintendência do
Desenvolvimento da Amazônia - Sudam e da Superintendência
do Desenvolvimento do Nordeste - Sudene, que sejam incluídos
na categoria de bens e serviços de tecnologias da informação e
comunicação por esta Lei, conforme regulamento.

§ 2º Os Ministros de Estado da Indústria, Comércio Exterior
e Serviços e da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações
estabelecerão os processos produtivos básicos, no prazo de cento
e vinte dias, contado da data da solicitação fundamentada da
empresa interessada, e os processos aprovados e os eventuais
motivos do indeferimento serão publicados em portaria inter-
ministerial.
.........................................................................................................

§ 7º Aplicam-se aos bens desenvolvidos no País que sejam
incluídos na categoria de bens e serviços de tecnologias da in-
formação e comunicação por esta Lei, conforme regulamento, os
seguintes percentuais:
.............................................................................................." (NR)

"Art. 9º Na hipótese de não cumprimento das exigências
desta Lei ou de não aprovação dos demonstrativos referidos no
inciso I do § 9º do art. 11, a concessão do benefício poderá ser
suspensa, sem prejuízo do ressarcimento dos benefícios ante-
riormente usufruídos, atualizados e acrescidos de multas pecu-
niárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tributos da
mesma natureza.

Parágrafo único. Na hipótese de os investimentos em ati-
vidades de pesquisa, desenvolvimento e inovação previstos no
art. 11 não atingirem, em um determinado ano, os mínimos fi-
xados, os residuais, atualizados pela Taxa de Juros de Longo
Prazo - TJLP, ou a que vier a substituí-la, e acrescidos de doze
por cento, serão aplicados no Programa de Apoio ao Desen-
volvimento do setor de tecnologias da informação, de que trata o
§ 18 do art. 11." (NR)

"Art. 11. Para fazer jus aos benefícios previstos no art. 4º, as
empresas de desenvolvimento ou produção de bens e serviços de
tecnologias da informação e comunicação investirão, anualmente,
em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação refe-
rentes a este setor, realizadas no País, no mínimo, cinco por cento
do seu faturamento bruto no mercado interno, decorrente da co-
mercialização de bens e serviços de tecnologias da informação e
comunicação, incentivados na forma desta Lei, deduzidos os tri-
butos correspondentes a tais comercializações e o valor das aqui-
sições de produtos incentivados na forma desta Lei, do art. 2º da
Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, ou do art. 4º da Lei nº
11.484, de 31 de maio de 2007, conforme projeto elaborado pelas
próprias empresas, a partir da apresentação da proposta de pro-
jeto de que trata o § 1º-C do art. 4º.

§ 1º ..........................................................................................

I - mediante convênio com Instituições Científicas, Tecno-
lógicas e de Inovação - ICTs, credenciadas pelo comitê de que
trata o § 19, e neste caso, será aplicado percentual igual ou
superior a um por cento;

II - mediante convênio com - ICTs, com sede ou estabe-
lecimento principal situado nas regiões de influência da Sudam,
da Sudene e da região Centro-Oeste, excetuada a Zona Franca de
Manaus, credenciadas pelo comitê de que trata o § 19, e neste
caso, será aplicado percentual igual ou superior a oito décimos
por cento;

III - sob a forma de recursos financeiros, depositados tri-
mestralmente no Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico
e Tecnológico - FNDCT, criado pelo Decreto-Lei nº 719, de 31
de julho de 1969, e restabelecido pela Lei nº 8.172, de 18 de
janeiro de 1991, e neste caso, deverá ser aplicado percentual
igual ou superior a cinco décimos por cento; e

IV - sob a forma de aplicação em programas e projetos de
interesse nacional nas áreas de tecnologias da informação e co-
municação considerados prioritários pelo comitê de que trata o
§19, conforme regulamento a ser editado pelo Ministro de Estado
da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, que, neste
caso, poderá substituir os percentuais previstos nos incisos I e II
deste parágrafo.

§ 2º Os recursos de que trata o inciso III do § 1º destinam-
se, exclusivamente, à promoção de projetos estratégicos de pes-
quisa e desenvolvimento em tecnologias da informação e co-
municação, inclusive em segurança da informação.

§ 3º Será destinado percentual não inferior a trinta por cento
dos recursos referidos no inciso II do § 1º às ICTs, criadas ou
mantidas pelo Poder Público, com sede ou estabelecimento prin-
cipal na região a que o recurso se destina.
..........................................................................................................

§ 7º Tratando-se de investimentos relacionados à comer-
cialização de bens e serviços de tecnologias da informação e
comunicação produzidos na região Centro-Oeste e nas regiões de
influência da Sudam e da Sudene, a redução prevista no § 6º
observará os seguintes percentuais:
.........................................................................................................

§ 9º As empresas beneficiárias encaminharão anualmente ao
Poder Executivo, conforme regulamento a ser editado pelo Minis-
tro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações:

I - demonstrativos de cumprimento, no ano anterior, das
obrigações estabelecidas nesta Lei, mediante apresentação de re-
latórios descritivos das atividades de pesquisa, desenvolvimento e
inovação previstas no projeto elaborado e dos resultados alcan-
çados; e

II - relatório consolidado e parecer conclusivo acerca dos
referidos demonstrativos, elaborados por auditoria independente,
credenciada na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, e ha-
bilitada junto ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações, que ateste a veracidade das informações pres-
tadas, observando-se o seguinte:

a) a habilitação das entidades responsáveis pela auditoria
independente e a análise do demonstrativo do cumprimento das
obrigações da empresa beneficiária obedecerão ao regulamento a
ser editado pelo Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Ino-
vações e Comunicações;

b) o relatório e o parecer solicitados no caput deste inciso
poderão ser dispensados para as empresas cujo faturamento
anual, calculado conforme o caput do art. 11, seja inferior a R$
10.000.000,00 (dez milhões de reais);

c) o pagamento da auditoria a que se refere o caput deste
inciso poderá ser deduzido do complemento de dois inteiros e
sete décimos por cento do faturamento mencionado no caput
deste artigo, e neste caso, o valor não poderá exceder dois dé-
cimos por cento do faturamento anual, calculado conforme o
caput deste artigo; e

d) o parecer conclusivo elaborado por auditoria independente
será facultativo para os relatórios referentes ao ano base 2016 e
será obrigatório a partir do ano base 2017.
.........................................................................................................

§ 11. O disposto no §1º não se aplica às empresas cujo
faturamento bruto anual seja inferior a R$ 30.000.000,00 (trinta
milhões de reais).

§ 12. O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Co-
municações divulgará, anualmente, o total dos recursos finan-
ceiros aplicados pelas empresas beneficiárias nas instituições de
pesquisa e desenvolvimento credenciadas, em cumprimento ao
disposto no § 1º.
.........................................................................................................

§ 14. A partir de 2004, o Poder Executivo federal poderá
alterar o percentual de redução mencionado no § 13, considerados
os investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação rea-
lizados e o crescimento da produção em cada ano calendário.
........................................................................................................

§ 16. Os Ministérios da Indústria, Comércio Exterior e Ser-
viços e da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, di-
vulgarão, a cada dois anos, relatórios com os resultados eco-
nômicos e técnicos advindos da aplicação desta Lei no período.
.........................................................................................................

§ 18. Observadas as aplicações previstas nos § 1º e § 3º, o
complemento de dois inteiros e sete décimos por cento do fa-
turamento mencionado no caput deste artigo poderá ser aplicado
como segue:

I - sob a forma de recursos financeiros em programa de
apoio ao desenvolvimento do setor de tecnologia da informação,
conforme regulamento a ser editado pelo Ministro de Estado da
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, em até dois
terços deste complemento;

II - sob a forma de aplicação em fundos de investimentos ou
outros instrumentos autorizados pela CVM que se destinem à
capitalização de empresas de base tecnológica e em programa
governamental que se destine à investimentos em empresas ino-
vadoras, conforme regulamento a ser editado pelo Ministro de
Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; e
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